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INFORMEF RESPONDE - ISSQN - LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS - NÃO INCIDÊNCIA - CESSÃO DE 

ANDAIMES - INCIDÊNCIA - CONSIDERAÇÕES 

 

 

 Solicita-nos (...) parecer sobre a seguinte questão: 

 

 EMENTA: “ISSQN - LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS - NÃO INCIDÊNCIA - CESSÃO DE ANDAIMES - 

INCIDÊNCIA.” 

 

 “Uma determinada empresa prestadora de serviços, tem interesse em executar as atividades de locação 

de bens móveis e cessão de andaimes de uso temporário.” 

 

 Pergunta 1: A locação de bens móveis constitui fato gerador do ISSQN? 

 Resp.: NEGATIVO. 

 De início, cabe-nos esclarecer que, para ocorrer o fato gerador do ISSQN é necessário que o serviço 

prestado esteja relacionado na lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116/2003, nos termos dos art. 1º 

desta Lei, in verbis: 

 

 “Art. 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do 

Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que 

esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.” 

 

 Salientamos que a atividade de locação de bens móveis foi incluída no item 79 da lista de serviços do 

Decreto-lei nº 406/1968, com redação dada pela Lei Complementar nº 56/1987. Entretanto, com a publicação 

da Lei Complementar nº 116/2003, essa atividade deixou de ser tributada pelo ISSQN por ter sido incorporada 

à lista de serviços anexa à esta Lei, em seu item 3.01, o qual foi vetado pelo Presidente da República, conforme 

mensagem de veto nº 362/2003, in verbis: 

 

 “Item 3.01 da Lista de serviços 

 "3.01 - Locação de bens móveis." 

 Razões do veto 

 Verifica-se que alguns itens da relação de serviços sujeitos à incidência do imposto merecem 

reparo, tendo em vista decisões recentes do Supremo Tribunal Federal. São eles: 

 O STF concluiu julgamento de recurso extraordinário interposto por empresa de locação de 

guindastes, em que se discutia a constitucionalidade da cobrança do ISS sobre a locação de bens móveis, 

decidindo que a expressão "locação de bens móveis" constante do item 79 da lista de serviços a que se 

refere o Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968, com a redação da Lei Complementar nº 56, 

de 15 de dezembro de 1987, é inconstitucional (noticiado no Informativo do STF no 207). O Recurso 

Extraordinário 116.121/SP, votado unanimemente pelo Tribunal Pleno, em 11 de outubro de 2000, 

contém linha interpretativa no mesmo sentido, pois a "terminologia constitucional do imposto sobre 

serviços revela o objeto da tributação. Conflita com a Lei Maior dispositivo que imponha o tributo a 

contrato de locação de bem móvel. Em direito, os institutos, as expressões e os vocábulos têm sentido 

próprios, descabendo confundir a locação de serviços com a de móveis, práticas diversas regidas pelo 

Código Civil, cujas definições são de observância inafastável." Em assim sendo, o item 3.01 da Lista de 

serviços anexa ao projeto de lei complementar ora analisado, fica prejudicado, pois veicula indevida 

(porque inconstitucional) incidência do imposto sob locação de bens móveis.” 

 

 Corrobora com esse contexto a Súmula Vinculante de nº 31 do Supremo Tribunal Federal, que dispõe 

sobre a inconstitucionalidade da incidência do ISSQN sobre as operações de locação de bens móveis, in verbis: 

 

 “Súmula vinculante 31 

 Enunciado 

 É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre 

operações de locação de bens móveis.” 
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 Destaca-se que a atividade de locação de bens móveis não constitui fato gerador do ISSQN, em razão 

da ausência do aspecto material que é a prestação de serviços caracterizada pelo “ato de fazer”, diferentemente 

do ato ou da obrigação de “dar”, conceito este trazido nos termos do art. 565 do Código Civil Brasileiro (Lei nº 

10.406/2002), in verbis: 

 

 "Art. 565. Na locação de coisas, uma das partes se obriga a ceder à outra, por tempo 

determinado ou não, o uso e gozo de coisa não fungível, mediante certa retribuição.” 

 Nas operações de locação de bens móveis, o bem é colocado à disposição do contratante, tais como, 

cadeiras, mesas, máquinas, equipamentos, veículos e etc., sem o esforço físico ou intelectual do prestador de 

serviços, perdendo a característica de “fazer”. 

 Cabe destacar, também, que, caso a operação de locação de bens móveis seja colocada à disposição 

de terceiros, juntamente com a mão de obra, tal como a locação de um veículo com o motorista, e que tenha 

início e término dentro do próprio município, configurará prestação de serviços de transporte municipal e, assim, 

ocorrerá o fato gerador do ISSQN, nos termos do art. 1º da Lei Complementar nº 116/2003, destacado acima, 

c/c item 16 da lista de serviços anexa à Lei Complementar referida, in verbis: 

 

 “16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 

 16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário 

de passageiros. 

 16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal.” 

 

 Pergunta 2: A cessão de andaimes constitui fato gerador do ISSQN? Se afirmativo, qual é a base de 

cálculo do imposto? 

 Resp.: AFIRMATIVO. 

 A atividade de cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, constitui 

fato gerador do ISSQN, cujo imposto será devido no local da instalação dos respectivos bens, tendo como base 

de cálculo o preço da prestação de serviços, nos termos dos arts. 1º, 3º e 7º da Lei Complementar nº 116/2003, 

c/c item 3.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar referida, in verbis: 

 

 “Art. 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do 

Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que 

esses não se constituam como atividade preponderante do prestador. 

 (...) 

 Art. 3º O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento 

prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses 

previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no local: 

 (...) 

 II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços 

descritos no subitem 3.05 da lista anexa; 

 Art. 7º A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

 (...) 

 Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

 (...) 

 3.05 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.” 

 

 Salientamos que os serviços de instalação de andaimes somente devem ser executados por profissionais 

especializados, de modo a garantir a segurança do trabalho executado, de acordo com a NBR 6494 (que 

substituiu a NB-56/1972) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), a qual disciplina os 

procedimentos que devem serem seguidos rigorosamente. 

 

 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

 

 

IRR 0006/2023 

BOAD11223---WIN 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS MAIO/2023 - 2º DECÊNDIO - Nº 1976 

 

 

280 

 

PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À CULTURA - PRONAC - PARTICIPAÇÃO DE ARTISTAS LOCAIS E 

REGIONAIS - PROJETOS DE INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA E DE ENTIDADES SEM 

FINS LUCRATIVOS - ESTÍMULO A INCLUSÃO SOCIAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES - RECURSOS 

UTILIZADOS - ALTERAÇÕES 

 

 

LEI Nº 14.568, DE 4 DE MAIO DE 2023. 

 

 

 

Altera a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, a fim de possibilitar que recursos do Programa 

Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) sejam utilizados para estimular a participação de artistas locais e 

regionais em projetos de instituições públicas de educação básica e de entidades sem fins lucrativos e 

para incluir a música regional entre os segmentos atendidos por doações e patrocínios à produção 

cultural. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º O inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar 

acrescido da seguinte alínea "d": 

 

 "Art. 3º ............................................................. 

 I - ..................................................................... 

 ......................................................................... 

 d) estímulo à participação de artistas locais e regionais em projetos desenvolvidos por instituições 

públicas de educação básica que visem ao desenvolvimento artístico e cultural dos alunos, bem como 

em projetos sociais promovidos por entidades sem fins lucrativos que visem à inclusão social de crianças 

e adolescentes; 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 2º A alínea "c" do § 3º do art. 18 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

 "Art. 18. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 § 3º ................................................................. 

 ........................................................................ 

 c) música erudita, instrumental ou regional; 

 ................................................................." (NR) 

 

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 4 de maio de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Margareth Menezes da Purificação Costa 

Silvio Luiz de Almeida 

Camilo Sobreira de Santana 

 

(DOU, 05.05.2023) 

 

BOAD11224---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O presidente da República, por meio da Lei nº 14.568/2023, altera a Lei nº 8.313/1991, a fim de 

possibilitar que recursos do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) sejam utilizados para estimular 

a participação de artistas locais e regionais em projetos de instituições públicas de educação básica e de 

entidades sem fins lucrativos e para incluir a música regional entre os segmentos atendidos por doações e 

patrocínios à produção cultural, que visem à inclusão social de crianças e adolescentes. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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SETOR CULTURAL - APOIO FINANCEIRO DA UNIÃO AOS ESTADOS, AO DISTRITO FEDERAL E AOS 

MUNICÍPIOS - AÇÕES EMERGENCIAIS EM DECORRÊNCIA DA COVID-19 - DISPOSIÇÕES 

- REGULAMENTAÇÃO 

 

 

DECRETO Nº 11.525, DE 11 DE MAIO DE 2023. 

 

 

 

Regulamenta a Lei Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022, que dispõe sobre o apoio financeiro 

da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais 

direcionadas ao setor cultural. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022, 

 DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022, que dispõe sobre 

o apoio financeiro da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais 

direcionadas ao setor cultural. 

 Art. 2º Conforme o disposto na Lei Complementar nº 195, de 2022, a União entregará aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios o valor de R$3.862.000.000,00 (três bilhões oitocentos e sessenta e dois 

milhões de reais), observada a seguinte distribuição: 

 I - audiovisual - serão disponibilizados R$ 2.797.000.000,00 (dois bilhões setecentos e noventa e sete 

milhões de reais) por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios ou outras formas de seleção pública 

simplificadas, destinados exclusivamente a ações na modalidade de recursos não reembolsáveis no audiovisual; 

e 

 II - demais áreas culturais - serão disponibilizados R$ 1.065.000.000,00 (um bilhão e sessenta e cinco 

milhões de reais) por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios, aquisição de bens e serviços ou outras 

formas de seleção pública simplificadas, destinados exclusivamente a ações na modalidade de recursos não 

reembolsáveis vinculadas às áreas culturais, exceto ao audiovisual. 

 § 1º As ações executadas por meio do disposto neste Decreto serão realizadas em conformidade com o 

Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, 

nos termos do disposto no art. 216-A da Constituição, especialmente quanto à pactuação entre os entes 

federativos e a sociedade civil no processo de gestão. 

 § 2º Os procedimentos de execução dos recursos observarão o disposto no Decreto nº 11.453, de 23 

de março de 2023, de acordo com a modalidade de fomento. 

 

CAPÍTULO II 

DOS RECURSOS DESTINADOS AO AUDIOVISUAL 

 

 Art. 3º A destinação dos recursos previstos no inciso I do caput do art. 2º observará a seguinte divisão: 

 I - R$ 1.957.000.000,00 (um bilhão novecentos e cinquenta e sete milhões de reais) para apoio a 

produções audiovisuais, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, inclusive 

aquelas originárias de recursos públicos ou de financiamento estrangeiro; 

 II - R$ 447.500.000,00 (quatrocentos e quarenta e sete milhões e quinhentos mil reais) para apoio a 

reformas, restauros, manutenção e funcionamento de salas de cinemas públicas ou privadas, incluída a 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.525/2023, regulamenta a Lei Complementar 

nº 195/2022 *(V. Bol. 1.947 - AD), que dispõe sobre o apoio financeiro da União aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais direcionadas ao setor cultural. 

 De acordo com este ato, serão disponibilizados R$ 3.862.000.000,00 para o setor de audiovisual e 

demais áreas culturais, por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios, aquisição de bens e serviços ou 

outras formas de seleção pública simplificadas, destinados exclusivamente a ações na modalidade recursos 

não reembolsáveis no audiovisual e/ou vinculadas às áreas culturais. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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adequação a protocolos sanitários relativos à pandemia de covid-19, bem como de cinemas de rua e de cinemas 

itinerantes;  

 III - R$ 224.700.000,00 (duzentos e vinte e quatro milhões e setecentos mil reais) para: 

 a) capacitação, formação e qualificação em audiovisual; 

 b) apoio a cineclubes; 

 c) realização de festivais e de mostras de produções audiovisuais; 

 d) realização de rodadas de negócios para o setor audiovisual; 

 e) memória, preservação e digitalização de obras ou acervos audiovisuais; 

 f) apoio a observatórios, a publicações especializadas e a pesquisas sobre audiovisual; ou 

 g) desenvolvimento de cidades de locação; e 

 IV - R$ 167.800.000,00 (cento e sessenta e sete milhões e oitocentos mil reais) destinados exclusivamente 

aos Estados e ao Distrito Federal para apoio a: 

 a) microempresas e pequenas empresas do setor audiovisual; 

 b) serviços independentes de vídeo por demanda cujo catálogo de obras seja composto de, no mínimo, 

setenta por cento de produções nacionais; 

 c) licenciamento de produções audiovisuais nacionais para exibição em redes de televisão públicas; e 

 d) distribuição de produções audiovisuais nacionais. 

 § 1º Na hipótese de não haver quantitativo suficiente de propostas aptas para fazer jus ao montante 

inicialmente disponibilizado no chamamento público para um dos incisos do caput, poderá ser realizado o 

remanejamento dos saldos existentes para contemplação de propostas aptas nos demais incisos do caput, 

conforme as regras específicas previstas nos editais locais, observada a necessidade de posterior comunicação 

das alterações ao Ministério da Cultura. 

 § 2º Para fins do disposto no inciso I do caput, serão compreendidos na categoria de apoio à produção 

audiovisual projetos que tenham como objeto: 

 I - desenvolvimento de roteiro; 

 II - núcleos criativos; 

 III - produção de curtas, médias e longas-metragens; 

 IV - séries e webséries; 

 V - telefilmes nos gêneros ficção, documentário e animação; 

 VI - produção de games; 

 VII - videoclipes; 

 VIII - etapas de finalização; 

 IX - pós-produção; e 

 X - outros formatos de produção audiovisual. 

 § 3º Nas categorias de longas-metragens, séries e telefilmes a que se referem os incisos III, IV e V do § 

2º, a execução será realizada obrigatoriamente por empresas produtoras brasileiras independentes, conforme o 

disposto no inciso XIX do caput do art. 2º da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011. 

 § 4º Nos editais que prevejam complementação de recursos, uma produção audiovisual pode receber o 

apoio previsto no inciso I do caput de mais de um ente federativo, observada a necessidade de explicitação das 

fontes de financiamento que serão utilizadas para cada item ou etapa da produção. 

 § 5º Para fins do disposto no inciso II do caput: 

 I - considera-se sala de cinema o recinto destinado, ainda que não exclusivamente, ao serviço de exibição 

aberta ao público regular de obras audiovisuais para fruição coletiva, admitida a possibilidade de ampliação da 

vocação de outro espaço cultural já existente; 

 II - são elegíveis ao recebimento dos recursos: 

 a) as salas de cinema públicas; 

 b) as salas de cinema privadas que não componham redes; e 

 c) as redes de salas de cinema com até vinte e cinco salas no território nacional; e 

 III - o ente federativo poderá optar pela execução direta dos recursos destinados a salas de cinema 

públicas de sua responsabilidade, observadas as regras de contratação pertinentes à modalidade de contratação 

pública por ele definida. 

 § 6º Para fins do disposto no inciso II do caput, considera-se cinema de rua ou cinema itinerante o serviço 

de exibição aberta ao público regular de obras audiovisuais para fruição coletiva em espaços abertos, em locais 

públicos e em equipamentos móveis, de modo gratuito, admitida a possibilidade de aplicação dos recursos em 

projetos já existentes ou novos, públicos ou privados. 

 § 7º As ações de capacitação, de formação e de qualificação a que se refere a alínea "a" do inciso III do 

caput serão oferecidas gratuitamente aos participantes. 

 § 8º Para fins do disposto na alínea "g" do inciso III do caput, a categoria de desenvolvimento de cidades 

de locação compreende as políticas públicas de estímulo ao mercado audiovisual mediante o apoio, a promoção 

e a atração de produções audiovisuais para os Estados e os Municípios, executadas diretamente pelo ente público 

ou por meio de parcerias com entidades da sociedade civil. 

 § 9º Para fins do disposto na alínea "a" do inciso IV do caput: 
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 I - o apoio se restringirá ao agente econômico audiovisual, assim compreendidas as pessoas jurídicas 

comprovadamente atuantes no setor audiovisual, em atividades que atendam à cadeia produtiva nas etapas de 

pré-produção, produção, pós-produção e distribuição; e 

 II - serão consideradas despesas de desenvolvimento do espaço ou das atividades culturais aquelas de 

que trata o parágrafo único do art. 9º da Lei Complementar nº 195, de 2022. 

 § 10. Para fins do disposto na alínea "d" do inciso IV do caput: 

 I - poderão ser compreendidas na categoria de apoio à distribuição de produções audiovisuais nacionais 

as exibições realizadas em circuitos de salas de cinema comerciais, em salas públicas, em circuitos alternativos 

e em projetos de distribuição de impacto, e as ações de comercialização nos segmentos de TV aberta, TV por 

assinatura e streaming e nos demais segmentos de mercado; e 

 II - o apoio se restringirá a: 

 a) empresas produtoras brasileiras independentes, conforme o disposto no inciso XIX do caput do art. 2º 

da Lei nº 12.485, de 2011; e 

 b) empresas distribuidoras constituídas sob as leis brasileiras, com administração no País, com setenta 

por cento do capital social total e votante de titularidade, direta ou indireta, de brasileiros natos ou naturalizados 

há mais de dez anos, e que não sejam controladoras, controladas ou coligadas a programadoras, 

empacotadoras ou concessionárias de serviço de radiodifusão de sons e imagens, conforme o disposto no art. 

2º da Lei nº 12.485, de 2011. 

 

CAPÍTULO III 

DOS RECURSOS DESTINADOS ÀS DEMAIS ÁREAS CULTURAIS 

 

 Art. 4º Os recursos a que se refere o inciso II do caput do art. 2º serão disponibilizados conforme os 

procedimentos previstos no Decreto nº 11.453, de 2023, de acordo com a modalidade de fomento, para: 

 I - apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária; 

 II - apoio, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, a agentes, 

iniciativas, cursos, produções ou manifestações culturais, incluídas a realização de atividades artísticas e culturais 

que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais ou de plataformas digitais 

e a circulação de atividades artísticas e culturais já existentes; e 

 III - desenvolvimento de espaços artísticos e culturais, de microempreendedores individuais, de 

microempresas e de pequenas empresas culturais, de cooperativas, de instituições e de organizações culturais 

comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por efeito das medidas de isolamento social para o 

enfrentamento da pandemia de covid-19. 

 § 1º É vedada a utilização dos recursos a que se refere o inciso II do caput do art. 2º para apoio ao 

audiovisual, permitido o registro em vídeo ou a transmissão pela internet dos projetos apoiados na forma prevista 

no caput deste artigo, desde que não se enquadrem como obras cinematográficas ou videofonográficas ou como 

qualquer outro tipo de produção audiovisual caracterizada no art. 1º da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 

setembro de 2001. 

 § 2º Os entes federativos poderão utilizar os recursos a que se refere o inciso II do caput do art. 2º para 

executar programas, projetos e ações próprios relacionados com as políticas culturais do Ministério da Cultura, 

como: 

 I - Política Nacional de Cultura Viva; 

 II - Política Nacional das Artes; 

 III - Plano Nacional de Livro, Leitura e Literatura; 

 IV - Política Nacional de Museus; 

 V - Política Nacional de Patrimônio Cultural; 

 VI - políticas relacionadas a culturas afro-brasileiras; 

 VII - políticas relacionadas a culturas populares; 

 VIII - políticas relacionadas a culturas indígenas; 

 IX - programas de promoção da diversidade cultural; 

 X - programas de formação artística e cultural; e 

 XI - outras constantes no portfólio de ações publicado no sítio eletrônico do Ministério da Cultura e na 

plataforma Transferegov.br. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS CRITÉRIOS PARA DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS AOS ESTADOS, AO DISTRITO FEDERAL E AOS 

MUNICÍPIOS 

 

 Art. 5º A distribuição de recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios observará o disposto 

nos art. 5º e art. 8º da Lei Complementar nº 195, de 2022. 

 § 1º Os recursos previstos no inciso II do caput do art. 2º e nos incisos I, II e III do caput do art. 3º serão 

distribuídos da seguinte forma: 
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 I - cinquenta por cento serão destinados aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais: 

 a) vinte por cento de acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 

Federal - FPE; e 

 b) oitenta por cento proporcionalmente à população; e 

 II - cinquenta por cento serão destinados aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais: 

 a) vinte por cento de acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Municípios - FPM; 

e 

 b) oitenta por cento proporcionalmente à população. 

 § 2º Os recursos previstos no inciso IV do caput do art. 3º serão distribuídos somente aos Estados e ao 

Distrito Federal, dos quais: 

 I - vinte por cento de acordo com os critérios de rateio do FPE; e 

 II - oitenta por cento proporcionalmente à população. 

 § 3º O Ministro de Estado da Cultura editará ato com a indicação dos valores correspondentes ao rateio 

dos recursos entre os entes federativos. 

 

CAPÍTULO V 

DOS PROCEDIMENTOS PARA O RECEBIMENTO DE RECURSOS E DAS TRANSFERÊNCIAS PARA OS ESTADOS, 

O DISTRITO FEDERAL E OS MUNICÍPIOS 

 

 Art. 6º Os recursos de que trata o art. 2º serão repassados pela União aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios de acordo com o cronograma de pagamentos a ser divulgado pelo Ministério da Cultura. 

 Art. 7º Após a abertura da plataforma Transferegov.br, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

deverão se manifestar para o recebimento dos recursos, por meio do cadastro dos respectivos planos de ação, 

no prazo de sessenta dias. 

 § 1º No cadastro do plano de ação, o ente federativo expressará sua opção por receber:  

 I - apenas os recursos destinados ao apoio ao audiovisual, previstos no inciso I do caput do art. 2º; 

 II - apenas os recursos destinados ao apoio às demais áreas culturais, previstos no inciso II do caput do 

art. 2º; ou 

 III - os recursos a que se referem os incisos I e II. 

 § 2º Os recursos serão recebidos e geridos em contas específicas, abertas automaticamente em banco 

público integrado na plataforma Transferegov.br, por meio da qual todas as movimentações de saída de recursos 

serão classificadas e identificadas. 

 § 3º O Ministério da Cultura divulgará lista com a relação integral dos entes federativos e com a 

indicação daqueles que solicitaram a adesão. 

 § 4º No cadastro na plataforma Transferegov.br, o ente federativo informará no plano de ação: 

 I - a agência de relacionamento da instituição bancária para geração de contas específicas para as quais 

os recursos serão transferidos; 

 II - as metas e as ações previstas; e 

 III - a forma como os recursos recebidos serão executados. 

 Art. 8º Os Municípios poderão optar, no prazo de sessenta dias, contado da data de abertura da 

plataforma Transferegov.br, por solicitar e executar os recursos por meio de consórcio público intermunicipal que 

possua previsão, em seu protocolo de intenções, para atuar no setor da cultura, desde que notifiquem o Ministério 

da Cultura, observadas as seguintes condições: 

 I - os valores que podem ser solicitados pelos consórcios corresponderão ao somatório dos valores 

atribuídos a cada Município consorciado; 

 II - a opção de que trata o caput implica a desistência da adesão individual pelo Município; 

 III - a notificação ao Ministério da Cultura a que se refere o caput: 

 a) será assinada pelos Prefeitos dos Municípios consorciados; e 

 b) será considerada inválida, caso seja constatado o recebimento individual de recursos por qualquer 

integrante do consórcio; 

 IV - os consórcios garantirão a promoção de discussão e consulta junto à comunidade cultural e o 

fortalecimento do Sistema Nacional de Cultura nos Municípios integrantes; e 

 V - os chamamentos públicos realizados pelos consórcios observarão os princípios da desconcentração 

e da democratização dos recursos entre os Municípios consorciados, garantida a oferta, a cada integrante, de 

percentual proporcional ao recurso que seria recebido originalmente pelo Município. 

 Art. 9º Os recursos repassados serão objeto de adequação orçamentária pelos entes federativos 

beneficiários, nos seguintes prazos, contados da data da descentralização: 

 I - Municípios - cento e oitenta dias; e 

 II - Estados e Distrito Federal - cento e vinte dias. 

 § 1º Os entes federativos beneficiários comprovarão a adequação orçamentária de que trata o caput 

mediante o envio da publicação do ato que a formalizou, por meio da plataforma Transferegov.br. 
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 § 2º A destinação de recursos por meio de consórcio público intermunicipal suprirá a necessidade de 

adequação orçamentária de que trata este artigo, observado o disposto na Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, 

e no Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

 

CAPÍTULO VI 

DO COMPROMISSO DOS ENTES FEDERATIVOS COM O SISTEMA NACIONAL DE CULTURA 

 

 Art. 10. Os entes federativos que receberem os recursos de que trata este Decreto se comprometerão a 

consolidar os seus sistemas de cultura ou, se inexistentes, a implantá-los, com a instituição dos conselhos, dos 

planos e dos fundos estaduais, distrital e municipais de cultura, nos termos do disposto no art. 216-A da 

Constituição. 

 § 1º O compromisso a que se refere o caput será assumido por meio de termo na plataforma 

Transferegov.br e os entes federativos deverão observar e cumprir os prazos e as especificações estabelecidos 

relacionados ao Sistema Nacional de Cultura. 

 § 2º Para fins de fortalecimento do Sistema Nacional de Cultura por meio do subsídio à construção de 

sistema de indicadores culturais, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os prazos e as 

diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Cultura, compartilharão com esse Ministério, nos formatos solicitados, 

as informações relativas a cadastros de projetos, concorrentes e destinatários locais utilizados na execução da 

Lei Complementar nº 195, de 2022, e da Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020. 

 

CAPÍTULO VII 

DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS RECEBIDOS PELOS ENTES FEDERATIVOS 

 

 Art. 11. A execução dos recursos de que trata este Decreto pelos entes federativos ocorrerá por meio de 

procedimentos públicos de seleção, observado o disposto no Decreto nº 11.453, de 2023. 

 § 1º As contas bancárias de que trata o § 2º do art. 7º possuirão aplicação automática que gerará 

rendimentos de ativos financeiros, os quais poderão ser aplicados para a consecução do objeto do plano de 

ação, dispensada a necessidade de autorização prévia do Ministério da Cultura. 

 § 2º É vedada a utilização dos recursos, pelos entes federativos, para o custeio exclusivo de suas políticas 

e de seus programas regulares de apoio à cultura e às artes, permitida a suplementação de editais, chamamentos 

públicos ou outros instrumentos e programas de apoio e financiamento à cultura já existentes que mantenham 

correlação com o disposto neste Decreto, observadas as seguintes condições: 

 I - será mantido, com recursos de orçamento próprio, no mínimo, o mesmo valor aportado em edição 

anterior; e 

 II - serão identificados nos instrumentos os recursos utilizados para suplementação. 

 § 3º Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação das iniciativas apoiadas com os recursos 

exibirão as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de 

marcas a ser divulgado pelo Ministério da Cultura. 

 Art. 12. Os destinatários dos recursos previstos no art. 3º oferecerão contrapartida social no prazo e nas 

condições pactuadas com o gestor de cultura do Estado, do Distrito Federal ou do Município, incluída 

obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade 

de grupos com restrições e o direcionamento à rede de ensino da localidade. 

 Parágrafo único. As salas de cinema beneficiadas com os recursos previstos no inciso II do caput do art. 

3º exibirão obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em número de dias dez por cento superior ao 

estabelecido pela regulamentação a que se refere o art. 55 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001, na forma 

prevista no edital ou regulamento do ente federativo no qual tenham sido selecionadas. 

 Art. 13. Os agentes culturais destinatários dos recursos previstos no art. 4º oferecerão como 

contrapartida, no prazo e nas condições pactuadas com o gestor local, a realização de: 

 I - atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, ou atividades destinadas, 

prioritariamente: 

 a) aos alunos e aos professores de escolas públicas, de universidades públicas ou de universidades 

privadas que tenham estudantes selecionados pelo Programa Universidade para Todos - Prouni; 

 b) aos profissionais de saúde, preferencialmente aqueles envolvidos no combate à pandemia de covid-

19; e 

 c) às pessoas integrantes de grupos e coletivos culturais e de associações comunitárias; e 

 II - exibições com interação popular por meio da internet, sempre que possível, ou exibições públicas, 

quando aplicável, com distribuição gratuita de ingressos para os grupos a que se refere o inciso I, em intervalos 

regulares. 
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CAPÍTULO VIII 

DA ACESSIBILIDADE 

 

 Art. 14. O projeto, a iniciativa ou o espaço que concorra em seleção pública decorrente do disposto 

neste Decreto oferecerá medidas de acessibilidade física, atitudinal e comunicacional compatíveis com as 

características dos produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 

2015, de modo a contemplar: 

 I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com 

mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como 

banheiros, áreas de alimentação e circulação; 

 II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com 

deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela iniciativa 

ou pelo espaço; e  

 III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e capacitados para o 

atendimento de visitantes e usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento de projetos culturais 

acessíveis desde a sua concepção, contempladas a participação de consultores e colaboradores com deficiência 

e a representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das 

ofertas culturais em geral. 

 § 1º Serão considerados recursos de acessibilidade comunicacional de que trata o inciso II do caput: 

 I - a Língua Brasileira de Sinais - Libras; 

 II - o sistema Braille; 

 III - o sistema de sinalização ou comunicação tátil; 

 IV - a audiodescrição; 

 V - as legendas; e 

 VI - a linguagem simples. 

 § 2º Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de protagonismo e participação 

poderão ser concretizados também por meio das seguintes iniciativas, entre outras: 

 I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

 II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com desenho universal; 

 III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

 IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

 V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com deficiência. 

 § 3º O material de divulgação dos produtos culturais resultantes do projeto, da iniciativa ou do espaço 

será disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e conterá informações sobre os recursos 

de acessibilidade disponibilizados. 

 Art. 15. Os recursos a serem utilizados em medidas de acessibilidade estarão previstos nos custos do 

projeto, da iniciativa ou do espaço, assegurados, para essa finalidade, no mínimo, dez por cento do valor do 

projeto. 

 

CAPÍTULO IX 

DAS AÇÕES AFIRMATIVAS 

 

 Art. 16. Na realização dos procedimentos públicos de seleção de que trata o art. 11 serão asseguradas 

medidas de democratização, desconcentração, descentralização e regionalização do investimento cultural, com 

a implementação de ações afirmativas. 

 § 1º Os parâmetros para a adoção das medidas a que se refere o caput serão estabelecidos em ato do 

Ministro de Estado da Cultura, considerados: 

 I - o perfil do público a que a ação cultural é direcionada, os recortes de vulnerabilidade social e as 

especificidades territoriais; 

 II - o objeto da ação cultural que aborde linguagens, expressões, manifestações e temáticas de grupos 

historicamente vulnerabilizados socialmente; 

 III - os mecanismos de estímulo à participação e ao protagonismo de agentes culturais e equipes 

compostas de forma representativa por mulheres, pessoas negras, pessoas indígenas, comunidades tradicionais, 

inclusive de terreiro e quilombolas, populações nômades e povos ciganos, pessoas LGBTQIA+, pessoas com 

deficiência e outros grupos minorizados socialmente; e 

 IV - a garantia de cotas com reserva de vagas para os projetos e as ações de, no mínimo: 

 a) vinte por cento para pessoas negras; e 

 b) dez por cento para pessoas indígenas. 

 § 2º Os mecanismos de que trata o inciso III do § 1º serão implementados por meio de cotas, critérios 

diferenciados de pontuação, editais específicos ou qualquer outra modalidade de ação afirmativa, observadas 

a realidade local, a organização social do grupo, quando cabível, e a legislação aplicável. 

 § 3º° Para fins do disposto no inciso IV do § 1º: 
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 I - as pessoas negras ou indígenas que optarem por concorrer às vagas reservadas concorrerão 

concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência; 

 II - o número de pessoas negras ou indígenas aprovadas nas vagas destinadas à ampla concorrência 

não será computado para fins de preenchimento das vagas reservadas; 

 III - em caso de desistência de pessoa negra ou indígena aprovada em vaga reservada, a vaga será 

preenchida pela pessoa negra ou indígena classificada na posição subsequente; 

 IV - na hipótese de não haver propostas aptas em número suficiente para o preenchimento de uma das 

categorias de cotas, o número de vagas remanescentes será destinado para a outra categoria de reserva de 

vagas; e 

 V - na hipótese de, observado o disposto no inciso IV, o número de propostas permanecer insuficiente 

para o preenchimento das cotas, as vagas reservadas serão destinadas à ampla concorrência. 

 § 4º Para fins de aprimoramento da política de ações afirmativas na cultura, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios realizarão a coleta de informações relativas ao perfil étnico-racial dos destinatários da Lei 

Complementar nº 195, de 2022, e compartilharão essas informações com o Ministério da Cultura, nos formatos 

e nos prazos solicitados. 

 

CAPÍTULO X 

DOS PERCENTUAIS PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS RECURSOS RECEBIDOS PELOS ENTES FEDERATIVOS 

 

 Art. 17. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão utilizar até cinco por cento dos recursos 

recebidos para a operacionalização das ações de que trata este Decreto, observado o teto de R$ 6.000.000,00 

(seis milhões de reais). 

 Art. 18. O percentual a que se refere o art. 17 será utilizado exclusivamente com o objetivo de garantir 

mais qualificação, eficiência, eficácia e efetividade na execução dos recursos recebidos pelos entes federativos, 

por meio da celebração de parcerias com universidades e entidades sem fins lucrativos ou da contratação de 

serviços, como: 

 I - ferramentas digitais de mapeamento, monitoramento, cadastro e inscrição de propostas; 

 II - oficinas, minicursos, atividades para sensibilização de novos públicos e realização de busca ativa 

para inscrição de propostas; 

 III - análise de propostas, incluída a remuneração de pareceristas e os custos relativos ao processo 

seletivo realizado por comissões de seleção, inclusive bancas de heteroidentificação; 

 IV - suporte ao acompanhamento e ao monitoramento dos processos e das propostas apoiadas; e 

 V - consultorias, auditorias externas e estudos técnicos, incluídas as avaliações de impacto e de 

resultados. 

 § 1º Na contratação de serviços de que trata este artigo é vedada a delegação de competências 

exclusivas do Poder Público. 

 § 2º Na celebração de parcerias, será garantida a titularidade do Poder Público em relação aos dados 

de execução, com acesso permanente aos sistemas, inclusive após o término da parceria. 

 

CAPÍTULO XI 

DA REDISTRIBUIÇÃO E DAS DEVOLUÇÕES DE RECURSOS 

 

 Art. 19. O saldo dos recursos não solicitados pelos entes federativos será redistribuído após o 

encerramento do prazo de sessenta dias estabelecido no art. 8º. 

 § 1º Na redistribuição, serão aplicados os mesmos critérios de partilha estabelecidos na distribuição 

original, para todos os entes federativos que tiveram seus planos de ação aprovados e que tenham proposto a 

utilização integral dos recursos a eles destinados. 

 § 2º Os saldos dos recursos não solicitados pelos Municípios serão redistribuídos para os demais 

Municípios do mesmo Estado que preencham as condições estabelecidas no § 1º e manifestem interesse em 

receber os novos recursos, a serem utilizados para a suplementação de chamamentos públicos já lançados ou 

para a realização de novos certames, observada a necessidade de aprovação da opção escolhida pelo Ministério 

da Cultura, por meio de complementação ao plano de ação inicialmente aprovado. 

 § 3º Na hipótese de não existirem Municípios aptos para recebimento de redistribuição, os recursos serão 

repassados aos respectivos Estados. 

 Art. 20. Os recursos repassados aos Municípios, incluídos os redistribuídos, que não tenham sido objeto 

da adequação orçamentária de que trata o art. 9º no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de 

recebimento do primeiro repasse, serão revertidos aos respectivos Estados. 

 Parágrafo único. Os saldos dos recursos recebidos pelos Estados poderão ser utilizados para a 

suplementação de chamamentos públicos lançados ou para a realização de novos certames. 

 Art. 21. Os recursos repassados aos Estados e ao Distrito Federal que não tenham sido objeto da 

adequação orçamentária de que trata o art. 9º serão restituídos ao Tesouro Nacional. 
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 Art. 22. Encerrado o período de execução dos recursos recebidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e 

pelos Municípios, os saldos remanescentes nas contas específicas abertas pelos entes federativos para a execução 

dos seus respectivos planos de ação serão restituídos ao Tesouro Nacional. 

 Parágrafo único. A devolução dos recursos de que trata o caput corresponderá à totalidade do saldo 

existente em conta, incluídos os ganhos obtidos com aplicações financeiras e não utilizados. 

 

CAPÍTULO XII 

DO MONITORAMENTO, DA TRANSPARÊNCIA E DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

 

 Art. 23. Observados os princípios da transparência e da publicidade, os chamamentos públicos de que 

trata o art. 11 e os seus resultados serão publicados nos respectivos sítios eletrônicos dos entes federativos e nos 

seus diários oficiais, com palavras-chave indicadas pelo Ministério da Cultura. 

 Parágrafo único. As informações relativas à execução financeira dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios que receberem os recursos de que trata este Decreto serão disponibilizadas para acesso público. 

 Art. 24. Encerrado o prazo de execução dos recursos, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

apresentarão, por meio da plataforma Transferegov.br, o relatório final de gestão, conforme modelo fornecido 

pelo Ministério da Cultura, com informações sobre a execução dos recursos recebidos, inclusive os relativos ao 

percentual de operacionalização de que trata o Capítulo X, acompanhado dos seguintes documentos: 

 I - lista dos editais lançados pelo ente federativo, com os respectivos links de publicação em diário oficial; 

 II - publicação da lista dos contemplados em diário oficial, com nome ou razão social, número de 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, nome do 

projeto e valor do projeto; 

 III - comprovante de devolução do saldo remanescente; e 

 IV - outros documentos solicitados pelo Ministério da Cultura relativos à execução dos recursos. 

 § 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios terão o prazo de vinte e quatro meses, contado da 

data da transferência do recurso pela União, para o envio das informações relativas ao relatório final de gestão. 

 § 2º A responsabilidade pelo envio do relatório final de gestão no prazo estabelecido é do gestor 

competente, garantida a fidedignidade das informações. 

 § 3º O Ministério da Cultura poderá dispensar, integral ou parcialmente, a apresentação, pelos entes 

federativos, de documentos já apresentados ou mapeados durante o processo de execução. 

 § 4º O Ministério da Cultura poderá, a qualquer tempo, requerer e estabelecer prazo para o envio de 

relatórios parciais para averiguação de possíveis irregularidades e avaliação qualitativa das ações. 

 § 5º Os parâmetros estabelecidos pelo gestor local, conforme o disposto no § 2º do art. 4º da Lei 

Complementar nº 195, de 2022, serão informados no relatório final de gestão. 

 § 6º O Ministério da Cultura editará comunicados com orientações para o preenchimento do relatório 

de gestão final. 

 § 7º Compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o estabelecimento de prazos para a 

execução e a avaliação das prestações de contas dos agentes culturais destinatários finais dos recursos, inclusive 

quanto à aplicação de eventuais ressarcimentos, penalidades e medidas compensatórias, observado o disposto 

no Decreto nº 11.453, de 2023. 

 § 8º Os recursos provenientes de ressarcimentos, multas ou devoluções realizadas pelos agentes culturais 

destinatários finais dos recursos serão recolhidos pelo ente responsável pela realização do chamamento público. 

 

CAPÍTULO XIII 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

 Art. 25. Para fins do disposto neste Decreto, compete ao Ministério da Cultura: 

 I - analisar e aprovar os planos de ação; 

 II - acompanhar a implementação e o fortalecimento do Sistema Nacional de Cultura; 

 III - repassar os recursos financeiros em conformidade com os planos de ação aprovados; 

 IV - acompanhar a implementação dos planos de ação e apreciar eventuais alterações; 

 V - realizar a redistribuição e a reversão de eventuais saldos de recursos; 

 VI - solicitar relatórios parciais de cumprimento dos planos de ação ou outros documentos necessários à 

sua comprovação, quando necessário; e 

 VII - analisar e manifestar-se sobre os relatórios finais de gestão apresentados pelos entes federativos. 

 Art. 26. Para fins do disposto neste Decreto, compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

 I - apresentar a documentação necessária para a aprovação do plano de ação na forma prevista neste 

Decreto; 

 II - apresentar o plano de ação ao Ministério da Cultura; 

 III - fortalecer os sistemas estaduais, distrital e municipais de cultura existentes ou, se inexistentes, 

implantá-los, com a instituição dos conselhos, dos planos e dos fundos estaduais, distrital e municipais de cultura, 

e apresentar as devidas comprovações; 
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 IV - executar o plano de ação conforme aprovado pelo Ministério da Cultura e informar e justificar 

eventuais remanejamentos no relatório de gestão; 

 V - promover a adequação orçamentária dos recursos recebidos; 

 VI - realizar chamadas públicas, observado o disposto neste Decreto;  

 VII - analisar, aprovar e acompanhar a execução dos projetos selecionados; 

 VIII - recolher dados relativos à execução dos recursos e aos seus destinatários; 

 IX - encaminhar ao Ministério da Cultura: 

 a) relatórios parciais de cumprimento do plano de ação, quando solicitados; e 

 b) relatório final de gestão; 

 X - zelar pela aplicação regular dos recursos recebidos e assegurar a conformidade dos documentos, 

das informações e dos demonstrativos de natureza contábil, financeira, orçamentária e operacional; 

 XI - respeitar e cumprir o manual de aplicação de marcas a ser divulgado pelo Ministério da Cultura; e 

 XII - instaurar tomada de contas especial nos projetos contemplados e aplicar eventuais sanções, quando 

necessário. 

 

CAPÍTULO XIV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 27. Para fins do disposto neste Decreto, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão editar 

regulamento com os procedimentos necessários à aplicação dos recursos recebidos no âmbito do ente federativo, 

observado o disposto na Lei Complementar nº 195, de 2022, neste Decreto, nos regulamentos e nas instruções 

normativas e orientações editadas pelo Ministério da Cultura. 

 § 1º O Ministério da Cultura, com a orientação da Advocacia-Geral da União, produzirá material de 

orientação e padronização que conterá: 

 I - minutas de editais para diferentes modalidades de fomento; 

 II - minutas de instrumentos de contratualização, quando houver obrigação futura, conforme o disposto 

no Decreto nº 11.453, de 2023; 

 III - minutas de recibos, quando se tratar de premiação, sem obrigação futura; 

 IV - minutas de relatórios de prestação de informações e de pareceres técnicos de análise desses 

relatórios, conforme o disposto no Decreto nº 11.453, de 2023; e 

 V - minutas de outros instrumentos técnicos e jurídicos necessários à execução dos recursos. 

 § 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão adotar as minutas de orientação e 

padronização de que trata o § 1º. 

 Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 11 de maio de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Margareth Menezes da Purificação Costa 

 

(DOU, 10.05.2023) 

 

BOAD11228---WIN/INTER 

 

 

 

AJUIZAMENTO SELETIVOS DE AÇÕES - DISPENSA OU A PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS - 

DISPENSA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA PELA PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - COBRANÇA 

DE CRÉDITOS DA UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS - 

REGULAMENTAÇÃO 

 

 

PORTARIA NORMATIVA AGU Nº 90, DE 8 DE MAIO DE 2023. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Advogado-Geral da União, por meio da Portaria Normativa AGU nº 90/2023, regulamenta o 

disposto no art. 1º-A da Lei nº 9.469/1997, e no art. 19-D da Lei nº 10.522/2002, para autorizar, no âmbito 

da cobrança de créditos da União, das autarquias e fundações públicas federais, as seguintes medidas: 

 - o ajuizamento seletivos de ações; 

 - a dispensa ou a prática de atos processuais; 

 - a dispensa de inscrição em dívida ativa pela Procuradoria-Geral Federal, nos termos desta Portaria 

Normativa; e 
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 - o acompanhamento dos processos suspensos e arquivados, bem como a adoção de providências em 

processos prescritos. Parágrafo único. O disposto nesta Portaria não se aplica à representação da União 

delegada à Procuradoria-Geral Federal, caso em que será observado o disposto em ato próprio do Ministro 

da Fazenda ou do Procurador-Geral Federal. 

 A Procuradoria-Geral Federal e a Procuradoria-Geral da União adotarão rotina de consulta periódica 

às bases de dados cadastrais, patrimoniais e econômico-fiscais a elas disponibilizadas, com vistas à 

localização de bens, direitos ou atividade econômica úteis à satisfação integral ou parcial dos créditos da 

União e das autarquias e fundações públicas federais com a finalidade de atender o disposto no art. 1º, 

desta Portaria Normativa. 

 A Procuradoria-Geral Federal e a Procuradoria-Geral da União, à medida da implementação do 

sistema eletrônico de controle dos créditos, editarão atos para o cumprimento do disposto nesta Portaria 

Normativa, competindo-lhes estabelecer os critérios para classificação dos créditos e devedores. 

 Quando a cobrança de créditos envolver a implementação de políticas públicas que possuam relevante 

caráter político, social ou econômico, o Procurador-Geral Federal e o Procurador-Geral da União poderão 

excepcionar, determinando a inscrição em dívida ativa, o ajuizamento e o prosseguimento de ações, bem 

como a prática de atos processuais de cobrança. 

 Não serão remetidos à Procuradoria-Geral Federal e à Procuradoria-Geral da União os processos 

administrativos que cobrem créditos extintos pela prescrição e que se encontram retidos nos órgãos da 

administração direta, nas autarquias e fundações públicas federais pelo fato de não terem atingido o piso 

para ajuizamento previsto na Portaria AGU nº 377/2011. 

 

Consultora :Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 

 

Regulamenta o art. 1º-A da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e o art. 19-D da Lei nº 10.522, de 

19 de julho de 2002, para autorizar no âmbito da cobrança e recuperação de créditos da União, das 

autarquias e fundações públicas federais, as medidas que enumera, e dá outras providências. 

 

 O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, caput, incisos I, XIII 

e XVIII, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, tendo em vista o disposto no art. 1º-A da Lei 

nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e no § 2º do art. 19-D da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e o que 

consta no Processo Administrativo nº 00407.028014/2022- 39, 

 RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 1º Esta Portaria Normativa regulamenta o disposto no art. 1º-A da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 

1997, e no art. 19-D da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, para autorizar, no âmbito da cobrança de 

créditos da União, das autarquias e fundações públicas federais, as seguintes medidas: 

 I - o ajuizamento seletivos de ações; 

 II - a dispensa ou a prática de atos processuais; 

 III - a dispensa de inscrição em dívida ativa pela Procuradoria-Geral Federal, nos termos desta Portaria 

Normativa; e 

 IV - o acompanhamento dos processos suspensos e arquivados, bem como a adoção de providências 

em processos prescritos. 

 Parágrafo único. O disposto nesta Portaria não se aplica à representação da União delegada à 

Procuradoria-Geral Federal, nos termos do inciso II do § 3º do art. 16 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 

2007, caso em que será observado o disposto em ato próprio do Ministro da Fazenda ou do Procurador-Geral 

Federal. 

 Art. 2º A Procuradoria-Geral Federal e a Procuradoria-Geral da União adotarão rotina de consulta 

periódica às bases de dados cadastrais, patrimoniais e econômico-fiscais a elas disponibilizadas, com vistas à 

localização de bens, direitos ou atividade econômica úteis à satisfação integral ou parcial dos créditos da União 

e das autarquias e fundações públicas federais com a finalidade de atender o disposto no art. 1º, desta Portaria 

Normativa.  

 

CAPÍTULO II 

DO AJUIZAMENTO SELETIVO 

 

 Art. 3º O ajuizamento de ações de cobrança para recuperação de créditos da União, e de execuções 

fiscais e ações de cobrança para recuperação de créditos das autarquias e fundações públicas federais levará 

em consideração a existência de informações sobre bens, direitos ou atividade econômica do devedor ou 

corresponsável, desde que sejam úteis à satisfação integral ou parcial do valor a ser cobrado. 
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 § 1º Para fins do disposto no caput, consideram-se não úteis à satisfação integral ou parcial: 

 I - a atividade econômica inexpressiva. 

 II - o bem ou o direito: 

 a) de difícil alienação; 

 b) de duvidosa liquidez; 

 c) sem valor comercial; ou 

 d) de valor irrisório. 

 § 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos créditos: 

 I - decorrentes da conversão das penas restritivas de direitos, prevista no art. 45, § 1º, do Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); 

 II - cujos devedores sejam pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado submetidas ao regime 

jurídico das pessoas de direito público; 

 III - cuja soma do valor total devido pelo devedor ou corresponsável à União ou às autarquias e 

fundações públicas federais seja superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); e 

 IV - cujo valor da ação, isoladamente considerado, seja superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 

reais). 

 § 3º Nas hipóteses dos incisos III e IV do § 2º, o ajuizamento poderá ser dispensado, mediante análise 

específica e fundamentada sobre a localização de bens, direitos ou atividade econômica do devedor ou 

corresponsável. 

 § 4º O não ajuizamento de ação nos termos deste artigo fica condicionado à adoção de medida 

extrajudicial de cobrança. 

 § 5º A medida prevista na hipótese do §4º poderá ser dispensada desde que devidamente 

fundamentada. 

 Art. 4º Sem prejuízo do disposto no art. 3º, fica autorizado o não ajuizamento de ações judiciais para 

cobrança dos créditos referidos nesta Portaria Normativa quando: 

 I - o valor total atualizado dos créditos da União relativos a um mesmo devedor, cobrados pela 

Procuradoria-Geral da União, for igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais); 

 II - o valor total atualizado dos créditos inscritos em dívida ativa, exigíveis e pendentes de ajuizamento, 

de autarquia ou fundação pública federal credora, cobrados pela Procuradoria-Geral 

 Federal, consolidados e devidos por um mesmo devedor, for igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais); ou 

 III - o valor atualizado do crédito for igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), no caso de créditos 

decorrentes de multas aplicadas pelo Tribunal de Contas da União. 

 Parágrafo único. Em caso de litisconsórcio passivo necessário relativo a devedores não solidários, deverá 

ser considerado como limite a soma dos créditos. 

 

CAPÍTULO III 

DISPENSA DA PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS 

 

 Art. 5º A Procuradoria-Geral Federal e a Procuradoria-Geral da União poderão dispensar ou praticar 

atos processuais no âmbito da cobrança de créditos da União e das autarquias e fundações públicas federais 

para atender a critérios de racionalidade, economicidade e eficiência, ou quando o valor do crédito for inferior 

ao estabelecido no art. 4º, desta Portaria Normativa. 

 § 1º Os atos processuais que poderão ser dispensados nos termos do caput são: 

 I - a interposição de recursos; e 

 II - a formalização de atos de impulso, tais como a citação, a penhora ou demais atos relativos a 

constrição de bens e direitos. 

 § 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, o Procurador Federal ou o Advogado da União poderão ainda: 

 I - desistir de recursos; e 

 II - requerer ou concordar com a suspensão ou o arquivamento, sem baixa na distribuição, das ações 

de cobrança, cumprimento de sentença, execuções de títulos judiciais ou extrajudiciais ou de execuções fiscais, 

nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, e do art. 921, inciso III, da Lei nº 13.105, 

de 16 de março de 2015, desde que não conste dos autos garantia, integral ou parcial, útil à satisfação do 

crédito da União e de suas autarquias e fundações públicas. 

 § 3º Para os fins de aplicação deste artigo, deverão ser observadas as mesmas vedações e limites, 

conforme o caso, previstos nos arts. 3º e 4º, desta Portaria Normativa. 

 Art. 6º Para a definição dos critérios de racionalidade, de economicidade e de eficiência deverão ser 

analisadas, dentre outros: 

 I - a suficiência e liquidez das garantias oferecidas nos processos judiciais; 

 II - os parcelamentos ativos; 

 III - a capacidade de pagamento; 

 IV - o endividamento total; e 
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 V - o histórico de adimplência do devedor. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPENSA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA 

 

 Art. 7º Fica dispensada a inscrição em dívida ativa pela Procuradoria-Geral Federal quando: 

 I - a constituição do crédito versar sobre as hipóteses definidas na Portaria AGU nº 488, de 27 de julho 

de 2016; 

 II - o crédito, individualmente, não atingir o valor mínimo de R$100,00 (cem reais); e 

 III - o valor consolidado dos créditos, relativos a um mesmo devedor, for igual ou inferior a R$ 1.000,00 

(mil reais). 

 

CAPÍTULO V 

DO ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS SUSPENSOS E ARQUIVADOS E DAS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS EM 

PROCESSOS PRESCRITOS 

 

 Art. 8º A Procuradoria-Geral Federal e a Procuradoria-Geral da União adotarão rotina de 

acompanhamento dos processos administrativos de constituição de créditos e de processos judiciais suspensos e 

arquivados com base no art. 40 da Lei nº 6.830, de 1980, e art. 921, inciso III, da Lei nº 13.105, de 2015 

(Código de Processo Civil). 

 Art. 9º Observados os prazos prescricionais, os processos administrativos de constituição de créditos e 

os processos judiciais suspensos ou arquivados em razão da aplicação das disposições desta Portaria Normativa 

serão retomados sempre que localizados bens, direitos ou atividade econômica que indiquem a possibilidade de 

recuperação do crédito. 

 Art. 10. Em caso de ocorrência da prescrição, o Procurador Federal ou Advogado da União oficiante, 

mediante manifestação fundamentada, deverá: 

 I - deixar de ajuizar a ação cabível; 

 II - desistir das ações propostas; e 

 III - abster-se de interpor recursos ou desistir dos recursos interpostos. 

 Parágrafo único. A manifestação a que se refere o caput poderá ser dispensada ou realizada de forma 

automatizada quando o sistema eletrônico de controle dos créditos indicar a ocorrência da prescrição. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 Art. 11. A Procuradoria-Geral Federal e a Procuradoria-Geral da União, à medida da implementação 

do sistema eletrônico de controle dos créditos, editarão atos para o cumprimento do disposto nesta Portaria 

Normativa, competindo-lhes estabelecer os critérios para classificação dos créditos e devedores. 

 Art. 12. Quando a cobrança de créditos envolver a implementação de políticas públicas que possuam 

relevante caráter político, social ou econômico, o Procurador-Geral Federal e o Procurador-Geral da União 

poderão excepcionar o previsto nos arts. 3º a 7º, desta Portaria Normativa, determinando a inscrição em dívida 

ativa, o ajuizamento e o prosseguimento de ações, bem como a prática de atos processuais de cobrança. 

 Art. 13. Não serão remetidos à Procuradoria-Geral Federal e à Procuradoria-Geral da União os 

processos administrativos que cobrem créditos extintos pela prescrição e que se encontram retidos nos órgãos 

da administração direta, nas autarquias e fundações públicas federais pelo fato de não terem atingido o piso 

para ajuizamento previsto na Portaria AGU nº 377, de 25 de agosto de 2011. 

 Art. 14. Ficam revogadas: 

 I - a Portaria AGU nº 377, de 25 de agosto de 2011; 

 II - a Portaria AGU nº 193, de 10 de junho de 2014; e 

 III - a Portaria AGU nº 349, de 4 de novembro de 2018. 

 Art. 15. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS 

 

(DOU, 09.05.2023) 

 

BOAD11226---WIN/INTER 
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - CONTRIBUIÇÃO 

PARA O PIS/PASEP - OPERADOR DE TRANSPORTE MULTIMODAL - MERCADORIAS EM TRÂNSITO 

ADUANEIRO PARA POSTERIOR EMBARQUE PARA O EXTERIOR - TRANSPORTE INTERNO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 73, DE 29 DE MARÇO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 OPERADOR DE TRANSPORTE MULTIMODAL. MERCADORIAS EM TRÂNSITO ADUANEIRO PARA 

POSTERIOR EMBARQUE PARA O EXTERIOR. TRANSPORTE INTERNO. 

 O transporte, em território nacional, sob regime de trânsito aduaneiro, de mercadoria nacional ou 

nacionalizada, verificada ou despachada para exportação, do local de origem ao local de destino, para posterior 

embarque para o exterior é transporte interno, não configurando transporte internacional para fins da isenção 

da Cofins de que trata o art. 14, V, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001. 

 OPERADOR DE TRANSPORTE MULTIMODAL. CONTRATAÇÃO POR PESSOA JURÍDICA 

PREPONDERANTEMENTE EXPORTADORA. CONTRATO ÚNICO. SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA DA COFINS. 

MERCADORIAS EM TRÂNSITO ADUANEIRO PARA POSTERIOR EMBARQUE. 

 A suspensão da incidência da Cofins sobre as receitas de frete contratados por pessoa jurídica 

preponderantemente exportadora (PJPE), prevista no § 6º-A do art. 40 da Lei nº 10.865, de 2004, não alcança 

as receitas de frete auferidas por transportador subcontratado pela pessoa jurídica que atua como operador de 

transporte multimodal e que fora contratada pela PJPE para a realização dos serviços de transporte, em território 

nacional, de produtos destinados à exportação. A referida suspensão, na hipótese, alcança tão somente as 

receitas decorrentes do contrato único firmado entre a PJPE previamente habilitada e o operador do transporte 

multimodal. 

 Para fins da referida suspensão da incidência da Cofins sobre as receitas relativas ao frete, o objeto do 

contrato único firmado entre a PJPE e o operador do transporte multimodal deve ser relativo ao transporte dos 

produtos destinados à exportação pela PJPE desde o local de origem até o local de destino, considerando que o 

local de destino necessariamente deve ser o ponto de saída do território nacional, em razão do disposto no § 7º 

do art. 40 da Lei nº 10.865, de 2004. 

 A suspensão sob análise também alcança o valor correspondente ao frete ferroviário objeto do contrato 

firmado pelo operador de transporte multimodal com a PJPE habilitada. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 341, 

DE 26 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 27 DE JULHO DE 2017. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 257, 

DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 28 DE DEZEMBRO DE 

2018. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 14 da MP nº 2.158-35, de 2001, art. 40, §§ 6º-A a 9º, da Lei nº 10.865, 

de 2004; art. 2º da Lei nº 9.611, de 1988; art. 315 a 321 do Decreto nº 6.759, de 2009; arts. 606 a 608 da 

Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 OPERADOR DE TRANSPORTE MULTIMODAL. MERCADORIAS EM TRÂNSITO ADUANEIRO PARA 

POSTERIOR EMBARQUE PARA O EXTERIOR. TRANSPORTE INTERNO. 

 O transporte, em território nacional, sob regime de trânsito aduaneiro, de mercadoria nacional ou 

nacionalizada, verificada ou despachada para exportação, do local de origem ao local de destino, para posterior 

embarque para o exterior é transporte interno, não configurando transporte internacional para fins da isenção 

da Contribuição para o PIS/Pasep de que trata o art. 14, V, e § 1º da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001. 

 OPERADOR DE TRANSPORTE MULTIMODAL. CONTRATAÇÃO POR PESSOA JURÍDICA 

PREPONDERANTEMENTE EXPORTADORA. CONTRATO ÚNICO. SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA DA 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. MERCADORIAS EM TRÂNSITO ADUANEIRO PARA POSTERIOR EMBARQUE. 
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 A suspensão da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep sobre as receitas de frete contratados por 

pessoa jurídica preponderantemente exportadora (PJPE), prevista no § 6º-A do art. 40 da Lei nº 10.865, de 

2004, não alcança as receitas de frete auferidas por transportador subcontratado pela pessoa jurídica que atua 

como operador de transporte multimodal e que fora contratada pela PJPE para a realização dos serviços de 

transporte, em território nacional, de produtos destinados à exportação. A referida suspensão, na hipótese, 

alcança tão somente as receitas decorrentes do contrato único firmado entre a PJPE previamente habilitada e o 

operador do transporte multimodal. 

 Para fins da referida suspensão da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep sobre as receitas 

relativas ao frete, o objeto do contrato único firmado entre a PJPE e o operador do transporte multimodal deve 

ser relativo ao transporte dos produtos destinados à exportação pela PJPE desde o local de origem até o local de 

destino, considerando que o local de destino necessariamente deve ser o ponto de saída do território nacional, 

em razão do disposto no § 7º do art. 40 da Lei nº 10.865, de 2004. 

 A suspensão sob análise também alcança o valor correspondente ao frete ferroviário objeto do contrato 

firmado pelo operador de transporte multimodal com a PJPE habilitada, sem prejuízo da aplicação das demais 

restrições. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 341, 

DE 26 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 27 DE JULHO DE 2017. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 257, 

DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 28 DE DEZEMBRO DE 

2018. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 14 da MP nº 2.158-35, de 2001, art. 40, §§ 6º-A a 9º, da Lei nº 10.865, 

de 2004; art. 2º da Lei nº 9.611, de 1988; art. 315 a 321 do Decreto nº 6.759, de 2009; arts. 606 a 608 da 

Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 03.04.2023) 

 

BOAD11207---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA RECOLHIMENTO DE 

TRIBUTOS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - 

COFINS 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 93, DE 25 DE ABRIL DE 2023 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 PORTARIA ME Nº 139, de 2020. PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS 

FEDERAIS. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. COFINS. 

 A Portaria ME nº 139, de 2020, prorrogou tão somente o prazo de recolhimento das contribuições 

previdenciárias patronais de que tratam os dispositivos de lei nela elencados, não se prestando a postergar o 

recolhimento de valores que tenham sido retidos pela empresa a ônus de terceiros, que devem ser recolhidos 

em seus prazos ordinários.  

 A prorrogação de prazo para recolhimento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, em suas 

sistemáticas cumulativa e não cumulativa, prevista no art. 2º da Portaria ME nº 139, de 2020, aplica-se apenas 

às contribuições devidas pela pessoa jurídica na condição de contribuinte, alcançando tão somente as hipóteses 

tratadas nos dispositivos nela elencados. Incabível, portanto, por falta de expressa previsão, a dilação do prazo 

previsto no art. 35 da Lei nº 10.833, de 2003, que se refere à hipótese de retenção e recolhimento das 

contribuições devidas por terceiros, entre as quais aquela prevista no art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, que 

impõe à pessoa jurídica contratante dos serviços que especifica a responsabilidade pela retenção e recolhimento, 
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na forma de antecipação, da parcela da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devida pela pessoa jurídica 

por ela contratada. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Portaria ME nº 139, de 2020; Lei 8.212, de 1991, arts. 18, 20, 22 e 30; Medida 

Provisória nº 2.158-35, art. 18; Lei nº 10.637, de 2002, art. 10; Lei nº 10.833, de 2003, de 2003, arts. 11, 30 

e 35. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 05.05.2023) 

 

BOAD11225---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI - VEÍCULOS PARA PATRULHAMENTO - 

AÇÕES POLICIAIS OSTENSIVAS - ISENÇÃO TRIBUTÁRIA - VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE PRESOS - 

INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 88, DE 17 DE ABRIL DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 

 

 VEÍCULOS PARA PATRULHAMENTO. AÇÕES POLICIAIS OSTENSIVAS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. VEÍCULOS 

DE TRANSPORTE DE PRESOS. INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. 

 A lei tributária isenta as alienações de veículos para patrulhamento policial, quando a aquisição for 

realizada por órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal. 

 Veículos para patrulhamento destinam-se a ações policiais ostensivas que objetivem o cumprimento da 

lei, a manutenção da ordem pública e a preservação da segurança interna, quer de maneira preventiva, quer 

de forma repressiva. 

 O conceito de veículo para patrulhamento policial não abrange veículo destinado ao transporte de 

presos, típica atividade de apoio. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 1966, art. 111 (CTN); Decreto-lei nº 667, de 1969, art. 3º; 

Decreto nº 88.777, de 1983, art. 2º; Lei nº 9.493, de 1997, art. 12; Instrução Normativa SRF nº 112, de 31 de 

dezembro de 2001, art. 13; Decreto nº 7.212, de 2010, art. 54 (RIPI/2010). 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 10.05.2023) 

 

BOAD11227---WIN/INTER 

 

 

 

 

“Não se limite. Muitas pessoas se limitam ao que 
acham que podem fazer. Você pode ir tão longe 
quanto sua mente permitir. O que você acredita, 

você pode alcançar.” 
 

Mary Kay Ash 


